
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS                                
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0165/26. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/26. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2026. 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção civil, compreendendo a execução de Casa de Tratamento Químico e 
Casa de Painel Elétrico destinadas às Estações de Tratamento de Água (ETAs) do Departamento Municipal de Água e Esgoto. 
CONTRATADA: STAR CONSTRUCAO LTDA 
VALOR: R$ 168.991,13 (cento e sessenta e oito mil novecentos e noventa e um reais e treze centavos). 
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, entidade de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
44.855.443/0001-30, com endereço sito à Av. Cel. João G. Martins, nº 525, Centro, neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL GABRIEL VALÕES 
SANTOS, brasileiro, inscrito na Matricula Funcional n° 224016 residente e domiciliado no município de Martinópolis, do Estado de São Paulo, doravante apenas 
simplesmente chamado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa STAR CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob nº 36.480.132/0001-05, 
estabelecida na Rua Natalina Cordeiro Fonseca, nº 247, bairro Residencial Maré Mansa, na cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, CEP 19028-060, 
Telefone (18) 99687-5869 e Email stareng_23@outlook.com, neste ato representada por seu representante legal o Sr. ALDO DE OLIVEIRA DA SILVA, 
brasileiro, doravante apenas e simplesmente chamada de CONTRATADA, em observância às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 0008/26, mediante as cláusulas e condições a 
seguir elencadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento de Contrato é Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção civil, 
compreendendo a execução de Casa de Tratamento Químico e Casa de Painel Elétrico destinadas às Estações de Tratamento de Água (ETAs) do 
Departamento Municipal de Água e Esgoto, que ficam fazendo parte integrante deste contrato independentemente de transcrição ou anexação. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E À PROPOSTA 

 
2.1. Os termos deste instrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Edital da Concorrência Eletrônica nº 008/2026 e à Proposta da CONTRATADA, 
independentemente de transcrição ou anexação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 
3.1. O presente contrato será executado de forma indireta, em regime de empreitada por preço unitário. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DAS MEDIÇÕES 

 
4.1. Em se tratando de regime de execução de empreitada por preço unitário, as medições serão realizadas de acordo com a unidade de medida executada. 
4.2. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos, contado a partir da data da Emissão da Ordem de Início dos Serviços, observado o 
seguinte procedimento: 
a) a CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até 02 (dois) dias úteis após a sua realização;  
a.1) as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de 
elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.; 
b) o responsável técnico do CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA, comunicando-a 
por escrito da aprovação em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da medição;  
b.1) serão aprovados apenas os valores dos serviços ou das parcelas dos serviços executados e concluídos; 
c) a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal no dia útil seguinte à aprovação da medição correspondente pelo responsável técnico do CONTRATANTE. A 
entrega da Nota Fiscal será o termo inicial do prazo de pagamento;  
d) a não aprovação dos valores pelo responsável técnico do CONTRATANTE deverá ser comunicada à CONTRATADA no mesmo prazo estabelecido na 
alínea “b”, acompanhado da justificativa correspondente.  
 

CLÁUSULA QUINTA 
DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 
5.1.  O valor total do presente instrumento de contrato é de R$ 168.991,13 (cento e sessenta e oito mil novecentos e noventa e um reais e treze centavos). 
5.1.1. No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto 
licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro 
da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, 
legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; 
multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de 
segurança; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis 
por norma técnica, entre outros. 
5.2.  Os pagamentos serão efetuados a partir da apresentação da respectiva Nota fiscal, instruída com a Planilha de Medição devidamente aprovada pelo 
responsável técnico do CONTRATANTE, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Departamento Municipal de 
Contabilidade, as liquidações serão efetuadas num prazo de até 15 (quinze) dias da data de recebimento para posterior envio ao Departamento Municipal de 
Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 
5.2.1. A liberação do primeiro pagamento ficará condicionada ao cumprimento pela CONTRATADA das seguintes providências, sob sua única e inteira 
responsabilidade: 
a) apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS; 
b) entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao CREA, ou do RRT – Registro de Responsabilidade 
Técnica, junto ao CAU, conforme o caso, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número do processo 
administrativo; 
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c) colocação de placas; 
d) apresentação do comprovante de pagamento de eventuais garantias e seguros que houverem sido exigidos; 
5.2.2. A liberação de todos os pagamentos ainda ficará condicionada a: 
a) Folha de Pagamento dos Empregados; 
b) Apresentação da Guia de Previdência Social (GPS) devidamente quitada; 
c) Apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e informação às Previdência Social (GFIP) devidamente quitada; 
5.2.2.1. Em se tratando de recursos oriundos de Convênio/Contrato de Repasse ou outro instrumento congênere, a liberação do pagamento ainda ficará 
condicionada ao efetivo repasse dos recursos. 
5.2.2.2. Quando do pagamento será feita a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
5.3. Ademais, em conformidade com o Decreto Municipal nº 6.637, de 02 de agosto de 2023, serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma que venha substituí-la. 
5.3.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme tabela de retenção constante no Anexo I do Decreto Municipal nº 6.637/2023. 
5.3.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA mediante a aplicação, sobre o valor do documento fiscal, da alíquota respectiva 
à retenção efetuada. 
5.3.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 
suspenso até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, qualquer ônus ao contratante. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
5.3.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou dos serviços que contenham código de 
barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e o valor do IR a ser retido na operação, devendo o pagamento 
ser efetuado pelo valor líquido deduzido da respectiva retenção. 
5.3.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não impedirá que a autoridade fiscal do município efetue o lançamento do 
Imposto de Renda a ser retido na Fonte, com a alíquota correspondente. 
5.3.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda Pública Municipal, a Procuradoria Jurídica Municipal será imediatamente 
comunicada do fato, para adoção de medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades. 
5.4. Não haverá a retenção prevista no 5.3 caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), 
instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra 
norma que venha a substituí-la. 
5.5. Igualmente não haverá retenção sobre pagamentos a instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 
9.532 de 1997, e as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em 
relação às suas receitas próprias. 
5.6. As entidades enquadradas nos subitens 5.4. e 5.5. deverão apresentar junto com o documento fiscal, à CONTRATANTE, conforme seu enquadramento, as 
declarações constantes nos Anexos II, III e IV do Decreto Municipal nº 6.637/2023, para fins de não retenção do IR na fonte. 
5.7. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o 
enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 
natureza do bem ou serviço. 
5.8. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao objeto do presente Termo.  
5.9. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.   
5.10. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à 
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 
5.11. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da 
CONTRATADA, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 
6.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, em 10/07/2026. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1.  O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
7.2. O prazo de execução do objeto do Contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data da emissão da Ordem de Início dos Serviços – OIS pelo 
Departamento Municipal de Obras e Engenharia.  
7.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
7.2.1.1. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da Contratada:  
a) A Contratada será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
b) O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos 
termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.3. Havendo necessidade de alteração do prazo de execução ou vigência, será feita a correspondente adequação do cronograma físico-financeiro. 
7.4. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste. 
 

CLÁUSULA OITAVA  
DAS ALTERAÇÕES DO OBJETO  

 
8.1. Eventuais alterações contratuais deverão obedecer ao regimento estabelecido no artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, com as devidas 
justificativas.  
8.1.1. O prazo para resposta ao pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 30 (trinta) dias a contar do pedido. 
8.2. Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente formalizada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da 
Lei Federal n° 14.133/2021.  
8.2.1. É nula a alteração determinada por ordem verbal do CONTRATANTE, ainda que proveniente da autoridade competente para autorizar a celebração do 
Termo Aditivo. 
8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA NONA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus anexos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do objeto, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
Contrato; 
9.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do contrato; 
9.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 
10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 
10.1.2. Executar os serviços contratados, obedecendo o(s) projeto(s), normas técnicas, memoriais descritivos e instruções da fiscalização do CONTRATANTE, 
bem como a boa técnica; 
10.1.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
10.1.4. Cumprir, durante toda vigência do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
10.1.5. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas; 
10.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.1.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021; 
10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
10.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 
10.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e/ou gestor do contrato;  
10.1.11. Informar ao fiscal e/ou ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em 
questão, atualizando sempre que necessários e/ou quando houver alterações;  
10.1.12. Comunicar ao fiscal e/ou gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer irregularidades na execução do objeto; 
10.1.13. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporcionar à 
equipe de fiscalização a assistência necessária ao desempenho das suas tarefas;  
10.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros 
decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida na contratação, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.1.15. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), 
obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 
10.1.16. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a execução do objeto do contrato; 
10.1.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.1.18. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre 
que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, ao 
CONTRATANTE; 
10.1.19. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal e/ou gestor do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
10.1.20. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos serviços a serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-
lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer;  
10.1.21 Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua propriedade, bem como aqueles provenientes de remoções para reutilização 
e/ou os fornecidos para a execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição;  
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10.1.22. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientações da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) , de 
acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PCMAT (Programa de 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção), quando for o caso;  
10.1.23. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o prazo de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo 
obrigatória para início dos serviços a apresentação de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados na obra, inclusive terceirizados.  
10.1.24. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pela 
CONTRATANTE;  
10.1.25. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a eventuais exigências no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;  
10.1.26. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, 
de quaisquer vícios e defeitos provenientes da execução do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos executados, 
seja em razão dos materiais, seja em razão do solo, nos termos do artigo 618 do Código Civil;  
10.1.27. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao prejuízo apurado;  
10.1.28. Apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de 
pagamentos das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE por força 
deste contrato, bem como qualquer outro documento ou comprovação que seja solicitado;  
10.1.29. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Projeto Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem 
como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 
atividades concluídas (ex.: “habite-se”, licenças ambientais, alvarás, etc.);  
10.1.30. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, instruindo-os quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;  
10.1.31. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução do objeto do contrato;  
10.1.32. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;  
10.1.33. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;  
10.1.34. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo 
CONTRATANTE;  
10.1.35. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com fotografia recente;  
10.1.36. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;  
10.1.37. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação fiscal e/ou gestor do contrato mudanças pontuais nos métodos executivos que não impliquem 
em alteração quantitativa ou qualitativa de objeto nem resultem em majoração de custos ao CONTRATANTE;  
10.1.38. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas aplicáveis;  
10.1.39. Acatar todas as determinações do CONTRATANTE quanto à interpretação de projetos e desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro 
“Diário de Ocorrências” todas as observações apresentadas pela fiscalização;  
10.1.40. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados sem que haja o devido aditamento contratual;  
10.1.41. Apresentar o Seguro Garantia, quando exigido no edital, o qual garantirá o fiel cumprimento das obrigações contraídas pela CONTRATADA perante o 
CONTRATANTE, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta. 
10.1.42. A obrigatoriedade de cumprimento da Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, que proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais 
ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição. 
10.1.43. A observância do Decreto Estadual nº 66.819/2022, que dispõe sobre as contratações de obras e serviços de engenharia que envolvam o emprego de 
produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira, a exigência de que referidos bens sejam adquiridos de pessoas jurídicas com inscrição no Cadastro 
Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - 
CADMADEIRA, sendo que, na hipótese de uso de apenas madeira exótica na obra ou serviço, a empresa fornecedora fica dispensada da inscrição no 
CADMADEIRA; 
10.1.44. Observar o disposto no artigo 45 da Lei nº 14.133/2021. 
10.1.45. A observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo 
divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
10.1.46. Permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis; 
10.1.47. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive promovendo as readequações sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
10.1.48. Os serviços prestados deverão observar o disposto no Decreto-Lei nº 229, de 26 de fevereiro de 1967 (Consolidação das Leis do Trabalho), legislação 
complementar e os artigos 120 e 121 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
10.1.49. Caberá a CONTRATADA apresentar à Prefeitura Municipal de Martinópolis a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) referente aos serviços contratados, devidamente recolhidos. 
10.1.50. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do Departamento de Planejamento e Obras a relação dos tipos e marcas dos materiais antes da 
aquisição e utilização. 
10.1.51. Após a execução integral de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA deverá solicitar ao Departamento de Planejamento 
e Obras a realização de vistoria técnica para avaliação dos serviços. 
10.1.52. A CONTRATADA deverá realizar a Segregação dos resíduos por tipo (entulho, sobras de materiais como concreto, retalhos de estrutura metalica, 
embalagens), armazenamento em local adequado no canteiro e destinação para áreas licenciadas ou conforme Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil (PGRCC). 
10.1.53. Umidificar periodicamente as áreas da obra, cobrir cargas e organizar o canteiro para reduzir a dispersão de particulados. 
10.1.54. Executar os serviços exclusivamente em horário diurno, com utilização e manutenção adequada de máquinas e equipamentos, visando minimizar ruídos e 
vibrações no entorno.  
10.1.55. Armazenar e manusear adequadamente os materiais, evitando derramamentos e descarte direto no solo, com destinação correta dos resíduos. 
10.1.56. Sinalizar o local, evidenciando a obra e organizar a logística dos materiais. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
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declaração ou de aceitação expressa.  
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pela CONTRATADA.  
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
11.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância.  
11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais 
pedidos de comprovação formulados.  
11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  
11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS  
 
12.1. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o 
andamento da execução contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente executados e verificar eventual inadimplemento, no todo ou em 
parte, das obrigações assumidas pela CONTRATADA.  
12.2. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela CONTRATADA.  
12.3. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras”, em formatação fornecida pelo 
CONTRATANTE ou no padrão observado pelo CREA/SP, servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações forem rubricadas pelos 
representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro deverá ser preenchido diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em 
cópia, ao CONTRATANTE.  
12.4. Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras” deverão ser registrados todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:  
a) as condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;  
b) o número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;  
c) o recebimento de materiais;  
d) as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas.  
 
12.5. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.  
12.6. É vedado ao CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 
aos prepostos por ela indicados.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
13.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
13.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
13.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
13.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
13.6. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal da Ata, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
13.7. As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato foram estabelecidas nos artigos 17 a 20 do Regulamento dos Procedimentos Licitatórios da Prefeitura 
Municipal de Martinópolis (Decreto Municipal nº 6.752/2024), a saber:  
 

“Art. 17. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e 
administrativa, de acordo com as seguintes definições: 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor responsável pelas atividades de formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros; 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito 
de pagamento conforme o resultado pretendido Administração Pública, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 
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III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Administração 
Pública e demais legislações correlatas.” 
“Art. 18. Cabe ao gestor de contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar a atividade dos fiscais de contrato no exercício de suas atribuições; 
II - acompanhar a execução orçamentária do contrato, promovendo as diligências necessárias para que sejam respeitados os limites orçamentários do 
órgão para o exercício; 
III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais de contrato ou de terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
IV - apresentar e avaliar propostas de alteração e extinção do contrato; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos; 
VI - acompanhar o trâmite dos processos administrativos para alteração, prorrogação e extinção do contrato e, em caso de verificação do risco de prejuízo 
pelo decurso de tempo, solicitar providências ao titular da unidade administrativa onde se encontrem os autos; 
VII - realizar o controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento; 
VIII - identificar os riscos associados ao objeto do contrato e propor plano de contingência operacional; 
IX - participar do recebimento do objeto contratual; 
X - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao Diretor de Licitação para 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; e 
XI - definir procedimentos que assegurem a continuidade dos serviços, no encerramento ou na transição contratual; 
XII - zelar pela produção do relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato, a fim de aprimoramento das atividades da Administração Pública.” 
“Art. 19. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor de contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de 
contrato, para ratificação; 
VII - comunicar ao gestor de contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 
IX - auxiliar o gestor de contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.” 
“Art. 20. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, realizando tarefas relacionadas à formalização de apostilamentos e termos aditivos, e 
acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, comunicar o gestor de 
contrato para que sejam tomadas as providências cabíveis.” 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 
14.1. O objeto do Contrato será recebido: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 
14.2. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita informando o fato à fiscalização do CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento provisório.  
14.3. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários.  
14.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas;  
14.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao CONTRATANTE não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  
14.4. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 10 (dez) dias úteis após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  
14.5. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para o recebimento definitivo de objeto:  
a) alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" emitido pelo Município;  
b)  manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas 
incorporados à obra por força deste contrato;  
c) resultados dos testes e ensaios realizados;  
d) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;  
e) laudo de vistoria do corpo de bombeiros;  
f) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS                                
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Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 
14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos, ou na proposta da 
CONTRATADA, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo CONTRATANTE, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis.  
14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
14.8. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela 
solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, 
e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 
substituição necessárias. 
 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA 
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 
15.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentárias: 
 
020607 Departamento de Água e Esgoto -DAEM 
17.512.0038.1672.0000 Investimentos (Equipamentos e Obras) 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
Código de Aplicação: 100 105 Fonte de Recurso: 00100 
Ficha nº 276 – Reserva nº 3870 
 
15.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DAS GARANTIAS  

 
16.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual, nos termos do item 15 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 008/2026. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1. Não será permitida a subcontratação das parcelas do objeto, conforme consta no Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
18.2. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e no Decreto Municipal nº 6.886/202420, o qual estabelece todos os procedimentos 
que serão adotados.  
18.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:  
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;  
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;  
III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.  
Parágrafo único – Os prazos referidos nos incisos I a III deste artigo considerarão dias corridos.  
18.3.1. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no Decreto Municipal nº 6.886/2024.  
18.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.  
18.5. Todas as sanções aplicadas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa compensatória.  
18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
18.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei.  
18.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
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18.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
19.1. A extinção do contrato poderá ser conforme previsto no art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. O contrato poderá ser extinto unilateralmente pela Administração por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, o qual deverá ser 
formalmente motivado nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
19.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas em lei, as consequências previstas no artigo 
139 da Lei nº14.133/2021. 
19.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, deverá ser observado o disposto no parágrafo segundo do art. 138 da Lei nº 14.133/2021 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 
20.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
20.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
DO FORO COMPETENTE 

 
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Martinópolis, Estado de São Paulo, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, o 
qual terá jurisdição e competência para dirimir quaisquer controvérsias do Contrato. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e para único efeito, conjuntamente com as 2 
(duas) testemunhas a seguir, a todo ato presentes para que se produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o 
presente, por si e seus sucessores em juízo ou fora dele. 

 
Martinópolis/SP, 21 de outubro de 2026. 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS 
GABRIEL VALÕES SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

STAR CONSTRUCAO LTDA 
CNPJ nº 36.480.132/0001-05 

SR. ALDO DE OLIVEIRA DA SILVA 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 
1º______________________________________ 

Nome: Greice Almeida Lima 
Diretora do Departamento de Licitação 

RG: 34.***.***-3 

2º_____________________________________ 
Nome: Patrícia de Souza Oliveira Rocha 

Coordenadora do Setor de Licitações e Contratos 
RG: 48.***.***-6 
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OBRA: ABRIGO PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
LOCAL: ETA Teçainda, ETA Núcleo Granjeiro, ETA Grevilha, ETA Jardim Paulista, ETA Pioneiro

BDI: 23,54% FONTE:  CDHU 201, SINAPI 03/2026 - S/ DESONERAÇÃO

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTDE
PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO C/ 
BDI

TOTAL C/ BDI

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 8.664,15
1.1 CDHU 02.08.050 Placa em lona com impressão digital e estrutura em madeira M2 6,00 R$ 198,47 R$ 245,18 R$ 1.471,08

1.2 CDHU 54.01.010
Regularização  e  compactação  mecanizada  de  superfície,  sem  controle  do
proctor normal

M2 66,09 R$ 3,51 R$ 4,34 R$ 286,83

1.3 SINAPI 99059
LOCAÇÃO  CONVENCIONAL  DE  OBRA,  UTILIZANDO  GABARITO  DE  
TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. 

M 72,40 R$ 77,22 R$ 95,39 R$ 6.906,24

2 ESTRUTURA R$ 28.057,45

2.1 SINAPI 96526
ESCAVAÇÃO  MANUAL  PARA  VIGA  BALDRAME  OU  SAPATA  CORRIDA  
(SEM

M3 5,17 R$ 273,02 R$ 337,29 R$ 1.743,79

2.2 SINAPI 101174
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 

M 60,00 R$ 93,17 R$ 115,10 R$ 6.906,00

2.3 SINAPI 95583
MONTAGEM   DE   ARMADURA   TRANSVERSAL   DE   ESTACAS   DE   
SEÇÃO

KG 38,70 R$ 15,82 R$ 19,54 R$ 756,20

2.4 SINAPI 95577
MONTAGEM   DE   ARMADURA   DE   ESTACAS,   DIÂMETRO   =   10,0   MM.
AF_09/2021_PS

KG 148,08 R$ 8,83 R$ 10,90 R$ 1.614,07

2.5 SINAPI 96536
FABRICAÇÃO,   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   DE   FÔRMA   PARA   
VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 

M2 51,72 R$ 77,03 R$ 95,17 R$ 4.922,19

2.6 SINAPI 92759
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 88,70 R$ 13,42 R$ 16,57 R$ 1.469,76

2.7 SINAPI 92762
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 212,74 R$ 9,24 R$ 11,41 R$ 2.427,36

2.8 SINAPI 103674

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA LAJES 
PREMOLDADAS COM  USO  DE  BOMBA  -  LANÇAMENTO,  
ADENSAMENTO  E  ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS

M3 5,17 R$ 603,87 R$ 746,03 R$ 3.856,98

2.9 SINAPI 98557
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS.
AF_09/2023

M2 79,88 R$ 40,86 R$ 50,47 R$ 4.031,54

2.10 SINAPI 97096
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, 
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

M3 0,49 R$ 544,42 R$ 672,58 R$ 329,56

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
Rua Natalina Cordeiro Fonseca,247 Res. Maré Mansa - Cep: 19028-060

Presidente Prudente - SP
Tel : (18) 99687-5869   Email: Stareng_23@outlook.com

CNPJ : 36.480.132/0001-05  IE : 562.494.535.110 CREA-SP  2458850
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OBRA: ABRIGO PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
LOCAL: ETA Teçainda, ETA Núcleo Granjeiro, ETA Grevilha, ETA Jardim Paulista, ETA Pioneiro

BDI: 23,54% FONTE:  CDHU 201, SINAPI 03/2026 - S/ DESONERAÇÃO

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTDE
PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO C/ 
BDI

TOTAL C/ BDI

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
Rua Natalina Cordeiro Fonseca,247 Res. Maré Mansa - Cep: 19028-060

Presidente Prudente - SP
Tel : (18) 99687-5869   Email: Stareng_23@outlook.com

CNPJ : 36.480.132/0001-05  IE : 562.494.535.110 CREA-SP  2458850

3 ALVENARIA R$ 46.425,02

3.1 SINAPI 89472
ALVENARIA   DE   BLOCOS   DE   CONCRETO   ESTRUTURAL   14X19X39   
CM
(ESPESSURA  14  CM),  FBK  =  14  MPA,  UTILIZANDO  COLHER  DE  

M2 243,60 R$ 124,10 R$ 153,32 R$ 37.348,75

3.2 SINAPI 101161
ALVENARIA   DE   VEDAÇÃO   COM   ELEMENTO   VAZADO   DE   
CONCRETO
(COBOGÓ)   DE   7X50X50CM   E   ARGAMASSA   DE   ASSENTAMENTO   

M2 22,25 R$ 241,57 R$ 298,43 R$ 6.640,07

3.3 SINAPI 89993 GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 M3 1,16 R$ 1.076,58 R$ 1.330,01 R$ 1.542,81

3.4 SINAPI 89996
ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 
MM.

KG 55,28 R$ 9,50 R$ 11,74 R$ 648,99

3.5 SINAPI 94342 ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. AF_08/2023 M3 2,16 R$ 91,59 R$ 113,15 R$ 244,40
4 REVESTIMENTOS R$ 36.868,37

4.1 SINAPI 87905

CHAPISCO   APLICADO   EM   ALVENARIA   (COM   PRESENÇA   DE   VÃOS)   
E ESTRUTURAS  DE  CONCRETO  DE  FACHADA,  COM  COLHER  DE  
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022

M2 136,60 R$ 9,52 R$ 11,76 R$ 1.606,42

4.2 SINAPI 87548
MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 
ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 136,60 R$ 32,90 R$ 40,64 R$ 5.551,42

4.3 SINAPI 87265

REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PAREDES  INTERNAS  COM  PLACAS  
TIPO
ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

M2 136,60 R$ 59,36 R$ 73,33 R$ 10.016,88

4.4 SINAPI 100324
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA 
BRITADA
N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 

M3 1,91 R$ 163,50 R$ 201,99 R$ 385,80

4.5 SINAPI 87694

CONTRAPISO EM ARGAMASSA PRONTA, PREPARO MANUAL, APLICADO 
EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO,
ESPESSURA 5CM. AF_07/2021

M2 53,80 R$ 153,74 R$ 189,93 R$ 10.218,23

4.6 SINAPI 87248
REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PISO  COM  PLACAS  TIPO  
ESMALTADA  DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE 
ÁREA MAIOR QUE 10

M2 53,80 R$ 49,64 R$ 61,33 R$ 3.299,55
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OBRA: ABRIGO PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
LOCAL: ETA Teçainda, ETA Núcleo Granjeiro, ETA Grevilha, ETA Jardim Paulista, ETA Pioneiro

BDI: 23,54% FONTE:  CDHU 201, SINAPI 03/2026 - S/ DESONERAÇÃO

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTDE
PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO C/ 
BDI

TOTAL C/ BDI

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
Rua Natalina Cordeiro Fonseca,247 Res. Maré Mansa - Cep: 19028-060

Presidente Prudente - SP
Tel : (18) 99687-5869   Email: Stareng_23@outlook.com

CNPJ : 36.480.132/0001-05  IE : 562.494.535.110 CREA-SP  2458850

4.7 SINAPI 88489
PINTURA  LÁTEX  ACRÍLICA  PREMIUM,  APLICAÇÃO  MANUAL  EM  
PAREDES,

M2 312,47 R$ 15,00 R$ 18,53 R$ 5.790,07

5 COBERTURA R$ 18.006,48

5.1 SINAPI 96486
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 
INCLUSIVE
ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

M2 53,80 R$ 74,43 R$ 91,95 R$ 4.946,91

5.2 SINAPI 92543

TRAMA  DE  MADEIRA  COMPOSTA  POR  TERÇAS  PARA  TELHADOS  DE  
ATÉ  2 ÁGUAS  PARA  TELHA  ONDULADA  DE  FIBROCIMENTO,  
METÁLICA,  PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_10/2025

M2 75,15 R$ 32,05 R$ 39,59 R$ 2.975,19

5.3 SINAPI 94218
TELHAMENTO COM TELHA ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO E= 8 MM, 
COM

M2 75,15 R$ 108,62 R$ 134,19 R$ 10.084,38

6 ESQUADRIAS R$ 20.744,50

6.1 CDHU 25.02.250
Porta  em  alumínio  anodizado  de  abrir,  tipo  veneziana,  sob  medida  -
bronze/preto

M2 13,44 R$ 980,51 R$ 1.211,32 R$ 16.280,14

6.2 CDHU 25.02.240 Porta em alumínio anodizado de correr, sob medida - bronze/preto M2 3,57 R$ 1.012,24 R$ 1.250,52 R$ 4.464,36
7 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 2.674,95

7.1 SINAPI 86913
TORNEIRA  CROMADA  1/2"  OU  3/4"  PARA  TANQUE,  PADRÃO  POPULAR  
-

UN 5,00 R$ 48,49 R$ 59,90 R$ 299,50

7.2 CDHU 46.01.020 Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões M 35,00 R$ 32,98 R$ 40,74 R$ 1.425,90

7.3 SINAPI 46.05.020
Tubo PVC rígido, tipo Coletor Esgoto, junta elástica, DN= 100 mm, inclusive
conexões

M 15,00 R$ 46,78 R$ 57,79 R$ 866,85

7.4 CDHU 49.06.194 Grelha em aço inoxidável com fecho rotativo, DN= 100mm UN 5,00 R$ 13,39 R$ 16,54 R$ 82,70
8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 7.550,21

8.1 SINAPI 92023
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 
10
A,   INCLUINDO   SUPORTE   E   PLACA   -   FORNECIMENTO   E   

UN 9,00 R$ 67,10 R$ 82,90 R$ 746,10

8.2 SINAPI 92008
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE

UN 5,00 R$ 63,10 R$ 77,95 R$ 389,75

8.3 SINAPI 103782
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 
W -

UN 10,00 R$ 35,60 R$ 43,98 R$ 439,80
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OBRA: ABRIGO PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
LOCAL: ETA Teçainda, ETA Núcleo Granjeiro, ETA Grevilha, ETA Jardim Paulista, ETA Pioneiro

BDI: 23,54% FONTE:  CDHU 201, SINAPI 03/2026 - S/ DESONERAÇÃO

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTDE
PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO C/ 
BDI

TOTAL C/ BDI

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
Rua Natalina Cordeiro Fonseca,247 Res. Maré Mansa - Cep: 19028-060

Presidente Prudente - SP
Tel : (18) 99687-5869   Email: Stareng_23@outlook.com

CNPJ : 36.480.132/0001-05  IE : 562.494.535.110 CREA-SP  2458850

8.4 SINAPI 91855

ELETRODUTO  FLEXÍVEL  CORRUGADO  REFORÇADO,  PVC,  DN  25  MM  
(3/4"), PARA  CIRCUITOS  TERMINAIS,  INSTALADO  EM  PAREDE  -  
FORNECIMENTO  E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 162,00 R$ 13,77 R$ 17,02 R$ 2.757,24

8.5 SINAPI 91926
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

M 486,00 R$ 5,36 R$ 6,62 R$ 3.217,32

VALOR TOTAL DA OBRA R$ 168.991,13

PRESIDENTE PRUDENTE/SP - 16 DE OUTUBRO DE 2026

CREA 5069371315
RES. TÉCNICO

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
ENG CIVIL VITOR LAMARCK B X DE LACERDA

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
ALDO DE OLIVEIRA DA SILVA

CNPJ:  36.480.132/0001-05
PROPRIETÁRIO
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OBRA: ABRIGO PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
LOCAL ETA Teçainda, ETA Núcleo Granjeiro, ETA Grevilha, ETA Jardim Paulista, ETA Pioneiro

BDI: 23,54% FONTE: CDHU 201 - SEM DESONERAÇÃO, SINAPI 03/2026

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR TOTAL
COM BDI (R$)

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 TOTAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 8.664,15 R$ 8.664,15 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 8.664,15
5,13% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%

2 ESTRUTURA R$ 28.057,45 R$ 5.611,49 R$ 5.611,49 R$ 16.834,47 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 28.057,45
16,60% 20,00% 20,00% 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%

3 ALVENARIA R$ 46.425,02 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 27.855,01 R$ 18.570,01 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 46.425,02
27,47% 0,00% 0,00% 60,00% 40,00% 0,00% 0,00% 100,00%

4 REVESTIMENTOS R$ 36.868,37 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 18.434,19 R$ 18.434,18 R$ 36.868,37
21,82% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 100,00%

5 COBERTURA R$ 18.006,48 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 18.006,48 R$ 0,00 R$ 18.006,48
10,66% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 100,00%

6 ESQUADRIAS R$ 20.744,50 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 10.372,25 R$ 10.372,25 R$ 20.744,50
12,28% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 100,00%

7 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 2.674,95 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 802,49 R$ 802,49 R$ 1.069,97 R$ 0,00 R$ 2.674,95
1,58% 0,00% 0,00% 30,00% 30,00% 40,00% 0,00% 100,00%

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 7.550,21 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.510,04 R$ 1.510,04 R$ 4.530,13 R$ 0,00 R$ 7.550,21
4,46% 0,00% 0,00% 20,00% 20,00% 60,00% 0,00% 100,00%

VALOR TOTAL R$ 168.991,13 R$ 14.275,64 R$ 5.611,49 R$ 47.002,01 R$ 20.882,54 R$ 52.413,02 R$ 28.806,43 R$ 168.991,13
100,00% 8,45% 3,32% 27,82% 12,36% 31,01% 17,04% 100,00%

VALOR TOTAL ACUMULADO R$ 168.991,13 R$ 14.275,64 R$ 19.887,13 R$ 66.889,14 R$ 87.771,68 R$ 140.184,70 R$ 168.991,13
100,00% 8,45% 11,77% 39,58% 51,94% 82,96% 100,00% 100,00%

PRESIDENTE PRUDENTE/SP - 16 DE OUTUBRO DE 2026

ENG CIVIL VITOR LAMARCK B X DE LACERDA
CREA 5069371315

RES. TÉCNICO

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
ALDO DE OLIVEIRA DA SILVA

CNPJ:  36.480.132/0001-05
PROPRIETÁRIO

STAR CONSTRUÇÃO LTDA
Rua Natalina Cordeiro Fonseca,247 Res. Maré Mansa - Cep: 19028-060

Presidente Prudente - SP

Tel : (18) 99687-5869   Email: Stareng_23@outlook.com

CNPJ : 36.480.132/0001-05  IE : 562.494.535.110 CREA-SP  2458850
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS                                
AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP                                          

Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0165/26. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0008/26. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2026. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção civil, compreendendo a execução de Casa de Tratamento Químico e 
Casa de Painel Elétrico destinadas às Estações de Tratamento de Água (ETAs) do Departamento Municipal de Água e Esgoto. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS. 
CONTRATADA: STAR CONSTRUCAO LTDA. 
VALOR: R$ 168.991,13 (cento e sessenta e oito mil novecentos e noventa e um reais e treze centavos). 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Martinópolis/SP, 21 de outubro de 2026. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 326.***.35*-** 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 
AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 326.***.35*-** 

Assinatura: 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 326.***.35*-** 

Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela CONTRATANTE: 

Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 326.***.35*-** 
Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela CONTRATADA: 

Nome: ALDO DE OLIVEIRA DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: 221.***.71*-** 
Assinatura: 

GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: LEANDRO PEREIRA 

Cargo: Diretor Substituto do Departamento de Água e Esgoto 
CPF: 307.***.84*-** 

Assinatura: 

FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: 
Nome: VITOR HUGO CARNEIRO SILVA 

Cargo: Diretor do Departamento de Planejamento e Obras 
CPF: 452.***.36*-** 

Assinatura: 

FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: 
Nome: PATRICIA DE SOUZA OLIVEIRA ROCHA 

Cargo: Coordenadora do Setor de Licitações e Contratos 
CPF: 391.***.04*-** 

Assinatura: 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS                                
AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP                                          

Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
Declaração de documentos à disposição do Tribunal 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS 
 
CNPJ n.º: 44.855.443/0001-30 
 
CONTRATADA: STAR CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ n.º: 36.480.132/0001-05 
 
CONTRATO n.º: 0165/26 
 
VIGÊNCIA: 21/10/2026 a 21/08/2027 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção civil, compreendendo a execução de Casa de Tratamento Químico e 
Casa de Painel Elétrico destinadas às Estações de Tratamento de Água (ETAs) do Departamento Municipal de Água e Esgoto. 
 
VALOR: R$ 168.991,13 (cento e sessenta e oito mil, novecentos e noventa e um reais e treze centavos). 
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, serão remetidos 
quando requisitados. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS/SP, 21 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

GABRIEL VALÕES SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 
PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 

 
 
 

P  O  R  T  A  R  I  A         Nº 41.564, DE  20  DE  OUTUBRO  DE  2026. 

 

“Designa gestor e fiscais do Contrato nº 165/2026.”  
 

GABRIEL VALÕES SANTOS, Prefeito do Município 

de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das 

atribuições que por Lei lhe são conferidas etc... 

 

R E S O L V E 

 

I- Ficam designados os seguintes servidores para exercer a gestão e a 

fiscalização do Contrato Administrativo nº 165/2026, conforme segue: 

a) Gestor do Contrato: Leandro Pereira; 

b) Fiscal Técnico do Contrato: Vitor Hugo Carneiro Silva; 

c) Fiscal Administrativo do Contrato: Patricia de Souza Oliveira Rocha. 

II- Os servidores exercerão as atribuições estabelecidas no Regulamento dos 

Procedimentos Licitatórios da Prefeitura Municipal de Martinópolis e no respectivo instrumento 

contratual. 

III- O afastamento ou impedimento de qualquer dos servidores será comunicado 

ao Departamento de Licitações e Contratos pelos demais responsáveis pela gestão e fiscalização, 

para as providências cabíveis. 

IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

   Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de outubro de 2026. 

 

GABRIEL VALÕES SANTOS 

Prefeito 

   Registrada neste Departamento no livro competente, publicada por Edital no 

lugar público de costume, na data supra. 

 

ADRIELLY DA SILVA PINHEIRO 

Diretor do Departamento de Gestão Institucional e Expediente 
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Portarias
Portarias

P O R T A R I A
Nº 41.562, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

GABRIEL VALÕES SANTOS, Prefeito do Município
de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONSIDERANDO,  que  a  continuidade  do  servidor
EDSON CESAR BIAJANTE LEME, no desempenho das suas
funções  hab i tua is  é  impresc ind íve l  para  dar
prosseguimento  nos  serviços,  ante  a  inexistência  de
qualquer  outro  servidor  que  possa  substituí-lo  nesta
ocasião;

CONSIDERANDO,  que  referida  circunstância  se
fundamenta  no  princípio  da  continuidade  dos  serviços
públicos,  afora  a  prevalência  do  também  princípio  da
supremacia  do  interesse  público  sobre  o  particular  ou
privado;

R E S O L V E
INTERROMPER,  a  contar  de  20/10/2026,  as  férias

concedidas através da Portaria nº 41.443/2026, item nº 05,
do servidor EDSON CESAR BIAJANTE LEME, lotado no cargo
de  “INSTRUTOR  DE  INFORMÁTICA”,  designado  para
responder pelas funções do cargo de “COORDENADOR DO
SETOR DE COMPRAS E ALMOXARIFADO”, em comissão, por
absoluta necessidade da manutenção dele no exercício de
suas funções, devendo o saldo remanescente de 02 (dois)
dias, serem gozados em ocasião oportuna.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de outubro
de 2026.

GABRIEL VALÕES SANTOS
Prefeito
Registrada neste Departamento no livro competente,

publicada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

ADRIELLY DA SILVA PINHEIRO
Diretor  do  Departamento  de  Gestão  Institucional  e

Expediente
...........................................................................................................

P O R T A R I A
Nº 41.563, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

GABRIEL VALÕES SANTOS, Prefeito do Município
de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  aos  servidores  municipais  abaixo

relacionados,  as  férias  regulamentares  que  seguem
mencionadas,  a  contar  das  seguintes  datas:
NOME DO SERVIDOR INICIO TERMINO PERÍODO AQUISITIVO

HILDA ANDREIA DE LIMA THOMAZ VERNIZE (15d) 23/11/2026 07/12/2026 24/12/2024 a 23/12/2025

OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA (30d) 22/10/2026 20/11/2026 03/04/2024 a 02/04/2025

RODRIGO PEREIRA DE CARVALHO (10d) 03/11/2026 12/11/2026 01/03/2025 a 28/02/2026

RICARDO DA SILVA FRANCO (10d) 03/11/2026 12/11/2026 27/07/2023 a 26/07/2024

GENI APARCIDA GARCIA (30d) 24/11/2026 23/12/2026 09/06/2025 a 08/06/2026

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de outubro
de 2026.

GABRIEL VALÕES SANTOS

Prefeito
Registrada neste Departamento no livro competente,

publicada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

ADRIELLY DA SILVA PINHEIRO
Diretor  do  Departamento  de  Gestão  Institucional  e

Expediente
...........................................................................................................

P O R T A R I A
Nº 41.564, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

“Designa  gestor  e  fiscais  do
Contrato  nº  165/2026.”

GABRIEL VALÕES SANTOS, Prefeito do Município
de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
I-  Ficam  designados  os  seguintes  servidores  para

exercer a gestão e a fiscalização do Contrato Administrativo
nº 165/2026, conforme segue:

a) Gestor do Contrato: Leandro Pereira;
b)  Fiscal  Técnico  do  Contrato:  Vitor  Hugo  Carneiro

Silva;
c) Fiscal Administrativo do Contrato: Patricia de Souza

Oliveira Rocha.
I I -  Os  servidores  exercerão  as  atr ibuições

estabelecidas  no  Regulamento  dos  Procedimentos
Licitatórios  da  Prefeitura  Municipal  de  Martinópolis  e  no
respectivo instrumento contratual.

III-  O afastamento ou impedimento de qualquer dos
servidores será comunicado ao Departamento de Licitações
e  Contratos  pelos  demais  responsáveis  pela  gestão  e
fiscalização, para as providências cabíveis.

IV-  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de outubro
de 2026.

GABRIEL VALÕES SANTOS
Prefeito

Registrada neste Departamento no livro competente,
publicada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

ADRIELLY DA SILVA PINHEIRO
Diretor do Departamento de Gestão Institucional e

Expediente
...........................................................................................................


